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reSuMo

A divulgação de análises e estatísticas por raça, classe, gênero e outros marcadores é funda-
mental para orientar políticas públicas e campanhas de informação para os grupos mais vul-
neráveis à Covid-19, entre os quais se destacam as mulheres negras e periféricas. Neste artigo, 
analisamos semioticamente a forma como esta mulher é interpelada na campanha publicitária 
“Desenvolvimento Infantil”, produzida pelo Governo Federal e veiculada no site do Ministério 
da Saúde, para o enfrentamento à doença. Consideramos que a relação entre adoecimento e 
desigualdades produzidas na interseccionalidade (Collins, 2019) demanda uma comunicação 
atenta às diferenças.

PALAVRAS-CHAVE: MULHERES NEGRAS; COVID-19; INTERSECCIONALIDADE; 
PUBLICIDADE SOCIAL DE INTERESSE PÚBLICO.

ABStrACt 

The dissemination of analyzes and statistics by race, class, gender and other markers is es-
sential to guide public policies and information campaigns for the groups most vulnerable to 
Covid-19, among which black and peripheral women stand out. In this article, we semiotically 
analyze how this woman is questioned in the advertising campaign “Child Development”, pro-
duced by the Federal Government and published on the Ministry of Health website, to face the 
disease. We believe that the relationship between illness and inequalities produced in intersec-
tionality (Collins, 2019) demands a communication that is attentive to differences. 

KEYWORDS: KEYWORDS: BLACK WOMEN; COVID-19; INTERSECTIONALITY; PU-
BLIC INTEREST SOCIAL ADVERTISING.

reSuMeN

La difusión de análisis y estadísticas por raza, clase, género y otros marcadores es fundamental 
para orientar las políticas públicas y campañas de información a los colectivos más vulnerables 
al Covid-19, entre los que destacan las mujeres negras y periféricas. Analizamos semiótica-
mente cómo esta mujer es cuestionada en la campaña publicitaria “Desarrollo Infantil”, produ-
cida por el Gobierno Federal y publicada en el sitio web del Ministerio de Salud, para enfrentar 
la enfermedad. Creemos que la relación entre enfermedad y desigualdades que se produce en 
la interseccionalidad (Collins, 2019) exige una comunicación atenta a las diferencias.

PALABRAS CLAVE: MUJERES NEGRAS; COVID-19; INTERSECCIONALIDAD; PUBLI-
CIDAD SOCIAL DE INTERÉS PúBLICO.
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Para a pesquisadora Emanuelle Góes, esse qua-
dro deriva das condições de vida e da dificuldade 
de acesso aos sistemas de saúde públicos, sobre-
tudo os de média e alta complexidade. Assim, as 
pessoas negras morrem mais porque não chegam 
aos hospitais. Diante disso, a cientista conclui 
que “é considerado normal 100 mil pessoas mor-
rerem e a maioria ser pobre, negra, do Nordeste, 
da periferia, do Norte, indígena – essas popula-
ções sempre estiveram à margem”(Góes, 2020). 

Mulheres negras, indígenas e periféricas, em 
particular, são afetadas de maneira mais direta 
pela precariedade dos sistemas públicos de saú-
de. Elas já morrem mais de câncer de colo de úte-
ro, por exemplo, que outras mulheres, por falta 
de acesso aos exames preventivos (Góes, 2020). 
Com a pandemia e a suspensão ou redireciona-
mento dos atendimentos para os casos de Covid, 
somam-se a esses outros riscos, como a dificul-
dade no acompanhamento pré e pós-natal, além 
da possibilidade de complicações no parto. 

Outras questões ligadas à saúde sexual e direi-
tos reprodutivos se tornaram mais problemáticas 
durante a pandemia. Levantamento dos coleti-
vos ligados aos direitos da mulher ‘Artigo 19’, ‘Az 
Mina’ e ‘Gênero e Número’ constatou que, dos 
76 hospitais que realizavam aborto legalmente 
em 2019, no Brasil, somente 55% continuavam 
a funcionar em maio de 2020 (Ferreira; Silva, 
2020). Em relação à distribuição de anticoncep-
cionais, a International Planned Parenthood Fe-
deration (IPPF) constatou que, em abril de 2020, 
5.633 clínicas e centros de atendimento haviam 
sido fechados em 64 países, uma redução de 86% 
em relação a 2018 (Boletim, 2020, p. 7). 

Pesquisadoras e pesquisadores da Rede CoVi-
da, formada pela Cidacs/Fiocruz e UFBA, aler-
tam para prevalência de internações por Covid 
de mulheres grávidas negras e pertencentes a 
outras minorias étnicas, em relação a outros gru-
pos. Por isso, recomendam que elas sejam afasta-
das de suas atividades ou colocadas em trabalho 

1. introdução

A emergência do novo coronavírus e sua rá-
pida expansão em 2020 produziram um 

aprofundamento das desigualdades de acesso a 
bens e serviços, em especial os de saúde públi-
ca, no território brasileiro. No país, o número de 
óbitos, em seis meses, chegou a 132 mil pessoas, 
com um total de mais de 4,3 milhões de casos 
da doença (Coronavírus, 2020), o que posiciona 
o país como líder em contaminação e morte na 
América Latina, região do mundo com mais víti-
mas (Braun, 2020). 

A distribuição de casos no território, no entan-
to, revela um padrão classista, racista e sexista no 
tratamento da saúde pública. Enquanto a morta-
lidade média por Covid-19 é de 62,8 para cada 
100 mil brasileiros, no Norte do país essa relação 
é 77,4. A região, que concentra a maior parte da 
população indígena (IBGE, 2019), é também a 
que apresenta maior precariedade nos serviços 
de tratamento de água e esgotamento sanitário, 
registrando 110 internações por 100 mil pessoas 
ao ano por doenças evitáveis, causadas pela au-
sência de saneamento básico (Fávero, Cunha, 
2019). Logo, é fulcral observar se as imagens refe-
rentes ao uso da água e à estrutura de saneamen-
to básico utilizadas nas campanhas governamen-
tais contribuem ou não com o fortalecimento de 
um possível “regime de representação” (HALL, 
2016, p.27) que, por ser desintegrado do cotidia-
no comum da população desprovida de direitos 
fundamentais, precisa ser contestado. 

Além dos indígenas, as pessoas negras estão 
mais vulneráveis à epidemia. Apesar da dificul-
dade de acesso aos dados públicos por raça, sexo 
e classe das vítimas, as informações disponíveis 
nos boletins epidemiológicos dos estados brasi-
leiros indicam que há um padrão na distribuição 
de casos de mortes e internações. Enquanto pes-
soas brancas têm prevalência na ocupação de lei-
tos, as negras morrem mais pela Covid-19 (Góes, 
2020).  
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2015 e 2017 (Rede, 2020a, p. 4), podem literal-
mente matar a população negra, pobre e perifé-
rica. O enfrentamento deste problema grave, no 
entanto, não encontra prioridade no discurso de 
combate à pandemia, como veremos na análise. 
Ao contrário, a maneira como a questão alimen-
tar é representada anula o debate e invisibiliza a 
discussão sobre um direito básico que afeta essa 
população aqui observada. 

Hooks (2018) observa que há uma contínua fe-
minização da pobreza nos Estados Unidos, porém 
esse é um fenômeno que não acontece apenas na-
quela sociedade. No Brasil, famílias monoparen-
tais chefiadas por mulheres negras com filhos de 
até 14 anos têm a pior renda per capita no conjun-
to da população (Síntese, 2017, p. 60). 

A divulgação de análises e estatísticas por raça, 
classe, gênero e outros marcadores, portanto, é 
fundamental para orientar a adoção de políticas 
e a promoção de campanhas de informações para 
esses grupos específicos. No entanto, a produção 
de dados sobre a pandemia não favorece o mapea-
mento desse padrão de distribuição dos riscos. Ao 
contrário, historicamente, as diferenças são natu-
ralizadas nas estatísticas (Rede, 2020b, p. 3).

Em relação à Covid-19, as fichas de notificação 
preveem a produção de dados relevantes sobre 
marcadores sociais de gênero, raça e posição so-
cial. Todavia, o preenchimento incompleto das 
informações, com grande variação de qualida-
de entre os estados e as regiões do país, tem di-
ficultado a investigação de diferenças de padrões 
epidemiológicos. Além disso, as campanhas que 
deveriam ser o instrumento informativo sobre 
o assunto, nivelam as especificidades regionais, 
homogeneizando-as em texto e imagem em con-
cordância com seu projeto pedagógico, como será 
refletido mais à frente.

Com o objetivo de analisar como as campanhas 
de informação do Ministério da Saúde para en-
frentamento à doença dialogam com os dados so-
bre adoecimento e morte da população, realiza-

remoto, sobretudo as que atuam no setor de saú-
de (Boletim, 2020, p. 7). 

A possibilidade de contrair a doença duran-
te a gestação pode provocar o aumento no nú-
mero de abortos, pré-eclâmpsia, morte intrau-
terina e perinatal (Rede, 2020b, p. 27). Na área 
de enfermagem, por exemplo, onde o número 
de trabalhadoras supera o de trabalhadores, o 
Conselho Federal da categoria apurou, até 30 de 
maio de 2020, 17.686 casos de doentes, sendo 
mulheres 84,8% de todos eles, e 165 mortos, dos 
quais 63,0% pertenciam ao sexo feminino (Rede, 
2020b, p.21-22).

As análises da área de saúde mostram, por-
tanto, que tanto a propagação epidêmica quanto 
seus desdobramentos seguem um padrão desi-
gual, apesar das abordagens sígnicas e discursivas 
da mídia reforçarem todo o tempo a ideia de que 
a crise é igual pra todos. De acordo com a presi-
dente da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) Ní-
sia Trindade Lima, “Muitos dizem que estamos 
todos no mesmo barco, mas não é bem assim. 
Estamos todos passando pela mesma tempestade 
no mesmo mar. Mas é como se alguns estives-
sem em transatlânticos, outros em iates, outros 
em barcos a vela ou mesmo canoas” (RIBEIRO, 
2020).

As desigualdades produzidas na interseccional 
idade (Collins, 2019) de classe, gênero, raça e ou-
tras fontes de opressão se refletem no padrão pan-
dêmico observado por pesquisadoras e pesquisa-
dores que se detêm em análises sensíveis a estes 
marcadores. Examinaremos, portanto, como são 
retratadas as desigualdades que não surgem com 
a pandemia, mas se agravam por conta de seus 
entrelaçamentos econômicos e sociais.

A redução de renda e a queda brutal no nível 
de empregos também vitimizam mais os grupos 
vulneráveis. Sem o suporte de políticas públicas 
voltadas à população mais pobre, a fome, a in-
segurança alimentar e nutricional e a desnutri-
ção, que alcançou 5,2 milhões de brasileiros entre 
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do pela comunicação pública do Ministério da 
Saúde no ambiente online. A interlocução que 
perpassa todo o site, em imagem e texto, incluin-
do o conteúdo das campanhas publicitárias, diz 
respeito às novas iniciativas do Sistema Único de 
Saúde (SUS), às vitórias do Governo Federal em 
relação à COVID-19 e aos assuntos oficialmente 
considerados de “Utilidade Pública”. As informa-
ções são apresentadas de maneira a facilitar a as-
similação dos conteúdos propagados, na medida 
em que contam com uma elaborada estética que 
conflui design de acabamento impecável com 
linguagem supostamente trivial e de fácil reco-
nhecimento. Esta somatória pode constituir um 
conteúdo estratégico para dissimular uma neu-
tralidade aparentemente técnica da informação 
dada, direcionando olhar e atenção para o movi-
mento imagético. Seguindo essa linha, os dados 
disponibilizados, baseados em critérios confusos, 
são apresentados de maneira fugaz, fazendo pre-
valecer a comunicação das imagens, geralmente 
distanciadas da realidade cotidiana.

Um exemplo disso é a posição governamental 
logo na página de abertura, com a notícia intitu-
lada: “Brasil registra 3.573.958 casos de pessoas 
recuperadas”1. Usar a medida populacional como 
“taxa padrão para comparações entre os países”2 
é um critério que permite manipular os dados 
para o auto-favorecimento e, nesse caso, o Brasil 
passa a ocupar o 10º lugar em relação a casos de 
óbitos no panorama internacional, contrariando 
sua liderança em contaminação e morte na Amé-
rica Latina, como dito anteriormente. Também é 

1 Disponível em: https://antigo.saude.gov.br/noticias/agen-
cia-saude/47465-brasi l-registra-3-573-958-casos-de-pes-
soas-recuperadas . Acesso em: 20/09/2020. Os dados desta citação 
foram coletados na altura da elaboração do artigo, todavia, o link 
Brasil - Ministério da Saúde referenciado na bibliografia, redireciona 
o leitor para dados atualizados.
2 Disponível em: https://antigo.saude.gov.br/noticias/agen-
cia-saude/47465-brasi l-registra-3-573-958-casos-de-pes-
soas-recuperadas. 

mos uma pesquisa em documentos que analisam 
o padrão epidêmico de distribuição, com ênfase 
nos marcadores sociais, de gênero e raça. A do-
cumentação resultante dessa consulta foi crucial 
para chegarmos à mulher negra e periférica como 
central para uma comunicação pública interes-
sada na proteção dos mais vulneráveis. A partir 
daí, identificamos alguns pontos sensíveis (mui-
tas vezes letais), que deveriam não só estar pre-
vistos no projeto nacional, como contemplados 
nas mensagens publicizadas pelo poder público 
em tempos de pandemia, a exemplo das políticas 
de saneamento básico, acesso à água, segurança 
nutricional, moradia digna, entre outros.   

O cruzamento desses pontos originou parâme-
tros que possibilitaram analisar semioticamente 
a forma como a mulher periférica é interpelada 
em uma das campanhas publicitárias oficiais, so-
bre Covid-19, produzida pelo Governo Federal e 
veiculada no site do Ministério da Saúde (2020): 
“Desenvolvimento Infantil”. Trata-se de uma sé-
rie em animação audiovisual repleta de conteú-
dos educativos dirigida às famílias brasileiras que 
têm crianças em casa, na faixa etária de zero a 
nove anos. 

Amparadas pelo pensamento feminista negro 
e pelo feminismo decolonial, esperamos desvelar 
as formas pelas quais as mulheres negras são vi-
sibilizadas e em que medida a comunicação diri-
gida a elas dialoga com suas formas de existência 
e oferece suporte para superação de problemas 
concretos do cotidiano pandêmico. Parafrasean-
do Sueli Carneiro (2011), interrogamos “de que 
mulher se está falando?” nas campanhas publi-
citárias de Utilidade Pública voltadas ao enfren-
tamento à Covid-19 do Governo Federal, no am-
biente online da comunicação pública.

2. A propagação do discurso publicitário
Antes de partirmos para a análise da campa-

nha “Desenvolvimento Infantil” propriamente, 
vale ponderar sobre o tom de superação assumi-

https://antigo.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/47465-brasil-registra-3-573-958-casos-de-pessoas-recuperadas
https://antigo.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/47465-brasil-registra-3-573-958-casos-de-pessoas-recuperadas
https://antigo.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/47465-brasil-registra-3-573-958-casos-de-pessoas-recuperadas
https://antigo.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/47465-brasil-registra-3-573-958-casos-de-pessoas-recuperadas
https://antigo.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/47465-brasil-registra-3-573-958-casos-de-pessoas-recuperadas
https://antigo.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/47465-brasil-registra-3-573-958-casos-de-pessoas-recuperadas
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nos dados divulgados pelos boletins epidemioló-
gicos acima ou mesmo na grande mídia. 

O que há, na verdade, é uma evidente incon-
gruência entre o conteúdo discursivo dissemina-
do pela comunicação pública e a realidade coti-
diana vivida pela maioria da população afetada 
de maneira trágica pela doença em todo o país, 
principalmente nos lugares mais pobres, substan-
cialmente em “aglomerados subnormais”3(IBGE, 
2020). 

A comunicação estatal é estruturada a partir de 
uma série de ferramentas conceituais que classi-
fi cam os canais e formatos de divulgação das in-
formações pré-defi nidas no planejamento ofi cial, 
como podemos verifi car no quadro abaixo, cuja 
estrutura foi baseada na INSTRUÇÃO NORMA-
TIVA SECOM-PR No 7 DE 19 DE DEZEMBRO 
DE 2014 (DOU, 2017). Destacamos que nossa 
análise se concentrará no conteúdo disponível na 
seção ‘Publicidade’, mais especifi camente na ti-
pifi cação ‘Publicidade de Utilidade Pública’ que, 
conceitualmente, “destina-se a divulgar temas de 
interesse social e apresenta comando de ação ob-
jetivo, claro e de fácil entendimento, com o ob-
jetivo de informar, educar, orientar, mobilizar, 
prevenir ou alertar a população para a adoção de 
comportamentos que gerem benefícios indivi-
duais e/ou coletivos” (DOU, 2017).

3 Defi nição do IBGE para “ocupação irregular de terrenos de pro-
priedade alheia [...] para fi ns de habitação [...]caracterizados por um 
padrão urbanístico irregular, carência de serviços públicos essenciais 
[...] como favelas, invasões, grotas, baixadas, comunidades, vilas, res-
sacas, loteamentos irregulares, mocambos e palafi tas, entre outros.”

possível notar a ênfase dada aos assuntos deter-
minados, unilateralmente pelo próprio Estado, 
como sendo de “Utilidade Pública” sem que te-
nha havido, necessariamente, alguma consulta à 
opinião pública para conferir o que de fato pode 
ser considerado útil e a quem tal utilidade inte-
ressa.

O site do Ministério da Saúde tem cunho peda-
gógico e reforça, portanto, um projeto que ensi-
na os comportamentos que devem ser adotados 
pelos brasileiros, como se todos estivessem inse-
ridos numa realidade única em tempos de pan-
demia. A linguagem é positiva, simplifi cada, auto 
referenciada e repetitiva, como poderá ser confe-
rida adiante, nos fragmentos do vídeo analisado.

Tecnicamente os aspectos lúdicos facilitam 
o processo de interação e, portanto, se alinham 
aos fundamentos da comunicação pregada pelo 
governo atual, que afi rma que a “comunicação 
social do Poder Executivo Federal será realizada 
por meio da integração e sinergia das ferramen-
tas de comunicação capazes de disseminar, escla-
recer e fomentar conteúdos e temas relacionados 
à atuação do Governo Federal e de interesse da 
sociedade” (DOU, 2017). O que não fi ca claro são 
os parâmetros que defi nem o que de fato signifi ca 
“interesse da sociedade”, detalhe que passa des-
percebido, uma vez que o interagente está absor-
vido pelo entretenimento disponível no site. 

Nesse sentido, a estrutura comunicativa pren-
de o usuário numa navegação automaticamente 
dirigida pelos hiperlinks, ainda que o conteúdo 
(em si) tenha mais coerência com a vida vicária 
do que com a vida vivida. Em outras palavras, 
enquanto o internauta está atento à mudança de 
telas, identifi ca-se e, por vezes, se projeta na reali-
dade exibida, a ponto de absorver irrefl etidamen-
te o que assiste. Essa dissonância cognitiva entre-
tém e é capaz de esvaziar as críticas da audiência 
que se mantém em movimento, como será vis-
to na campanha “Desenvolvimento Infantil”. As 
imagens produzidas com animação digital para 
os vídeos mostram duas famílias que, defi nitiva-
mente, não representam a realidade apresentada 

Ilustração 1: estrutura Geral da comunicação 
pública do Governo Federal

Fonte: Próprias Autoras
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de pandemia, já que estávamos na sub-aba ‘Co-
ronavírus’. Consideramos os posts digitais, as pe-
ças impressas e as audiovisuais. Apuramos então 
quantas mulheres apareciam nas peças e, no caso 
das imagens em movimento, por quanto tempo. 

A busca inicial, em posts e cartazes, revelou que 
esta mulher é invisibilizada. Já nas peças audio-
visuais, encontramos algumas representações. A 
partir daí recortamos como objeto a campanha 
“Desenvolvimento Infantil”: primeiro, porque a 
campanha poderia apontar pistas sobre os ele-
mentos que constroem a representação de duas 
“famílias médias brasileiras”: uma branca e uma 
negra. Poderia, portanto, ser um critério que 
apontasse para a diversidade, importante para a 
pesquisa, ainda que nossa busca fosse a mulher 
negra; em segundo lugar, porque de todas as 
produções audiovisuais veiculadas no site, este 
conjunto de seis filmes é o que apresenta o maior 
tempo de veiculação da mesma mulher negra em 
cena, o que reforçaria uma possibilidade de re-
presentação imagética consistente na comunica-
ção oficial do governo. Iniciamos com um levan-
tamento empírico quantitativo que nos deu base 
para seguirmos na análise do recorte definido.

Seguem as duas tabelas em que quantificamos 
as vezes que a mulheres negras foram represen-
tadas a partir das categorias: Ausência de Mu-
lher Negra (AMN) e Presença de Mulher Negra 
(PMN).

Novamente a palavra “interesse” aparece na 
descrição dessa tipologia que pertence à chave da 
‘Publicidade’ e mais uma vez não se discute o que 
significaria “interesse social”, já que a Sociedade 
Civil não participou da construção da normativa 
que define a base da Comunicação Pública. Sen-
do assim, nosso objetivo é verificar se a relação 
entre ações e discurso nas publicidades de “Uti-
lidade Pública” do poder executivo estabelece 
algum nexo com o público-alvo para quem as 
mensagens são ou deveriam ser dirigidas, neste 
caso, respondendo Sueli Carneiro (2011), à mu-
lher negra periférica.

3. o percurso analítico da Campanha “de-
senvolvimento infantil”.

O caminho metodológico para compreen-
dermos este público-alvo começou pelo levan-
tamento exploratório no site do Ministério da 
Saúde que permitiu, num primeiro momento, a 
sistematização de todas as produções veiculadas 
na aba ‘Central de Conteúdos’ e sub-aba ‘Coro-
navírus’ em duas categorias: Peças Avulsas (P.A.) 
e ‘Campanhas’, cujas peças foram agrupadas pelo 
conceito explicitado no título. A partir da primei-
ra organização dos dados, ainda nessa fase, defi-
nimos que trabalharíamos com peças que dessem 
visibilidade à mulher negra em sua realidade coti-
diana e sua convivência com família, ambiente de 
trabalho e outras situações comuns, em tempos 

	 Quadro 1 - tabela Quantitativa das peças avulsas

Fonte: Próprias Autoras
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presença ou pela ausência dos elementos exami-
nados, como a interseccionalidade, por exemplo. 

Seguindo o raciocínio, certificamos que as ima-
gens usadas nas “Publicidades de Utilidade Pú-
blica” da campanha “Desenvolvimento Infantil” 
são discrepantes do que realmente pode ser útil 
ou de real interesse da opinião da maioria da po-
pulação. Ou seja, pouco têm de social e estão fora 
das noções conceituais da “Publicidade Social de 
Interesse Público”, vertente da publicidade so-
cial que se posiciona criticamente às produções 
governamentais, pois se desenvolve a partir de 
pesquisas empíricas de grupos acadêmicos, além 

Quadro 2 - tabela Quantitativa das peças avulsas

Fonte: Próprias Autoras

Algumas matrizes escolhidas (AMN – PMN) 
para a observação preliminar de todas as imagens 
veiculadas na ‘Seção Coronavírus’ permitiriam, 
em um primeiro momento, mensurar e quantifi-
car a aparição de mulheres negras nas mensagens 
divulgadas. Todavia, na trajetória metodológica 
e analítica, percebemos que as imagens significa-
vam não só pelo que mostravam, mas principal-
mente pelo que omitiam. Para refletirmos sobre 
o sentido dos significados, optamos pela análise 
semiótica. Um dos pontos basilares para a aná-
lise semiótica é a identificação da comunicação 
resultante das imagens, sejam representadas pela 
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Nesse sentido, uma leitura respaldada pelas di-
retrizes semióticas nos ajuda a ultrapassar a leitu-
ra do signo nele mesmo, para que possamos com-
preender suas representações concretas, além de 
sua materialidade (Gorz,2005). O levantamento 
quantitativo apresenta a presença de uma ausên-
cia que, por sua vez, reforça um projeto políti-
co estratégico de reforço hegemônico através de 
uma prática educativa com fins de instruir como 
as “famílias médias” devem ser e proceder, em es-
pecial, a mulher que faz parte dela. Afinal, “toda 
relação de hegemonia é necessariamente uma rela-
ção pedagógica”, (Gramsci, 1966, p. 37). Logo, na 
análise mais detalhada, constatamos que a cam-
panha “Desenvolvimento Infantil” foi produzida 
com fins educativos e constituída de elementos 
esteticamente aprazíveis que facilitam a absorção 
de características mais comuns às famílias bran-
cas, com mulheres em papeis secundários.

Oyèrónké (2020) discute o padrão binário da 
representação feminina e sua objetificação no 
discurso hegemônico, branco e eurocêntrico, que 
só concebe a mulher em relação ao homem. É 
nestes termos que compreende a expressão “mãe 
solteira” tão popular no Brasil para se referir às 
mães solo. Porque é pensada em relação ao pai e 
marido, numa família patriarcal, é que a mulher 
solo não é apenas mãe, ela é também “solteira”.  

Nas produções pedagógicas do Governo Fede-
ral o papel da mulher enquanto esposa é acentua-
do, enfatizando a impossibilidade de concebê-la 
como sujeito autônomo, e desconsiderando a 
realidade objetiva de milhares de famílias mono-
parentais. Automaticamente, aquela que não se 
encaixa na definição binária de mulher é excluída 
do universo discursivo da campanha analisada e 

de estar em diálogo constante com a Sociedade 
Civil. 

Aferimos que o entendimento sobre “interesse 
público” se ajusta muito mais à Publicidade So-
cial do que à Comunicação Pública. Enquanto 
esta se distancia das particularidades das mino-
rias sociais com pouca representatividade po-
lítica, a Publicidade de Interesse Público (PIP) 
“considera os interesses e direitos das diversas 
minorias e propõem soluções a partir das deci-
sões comuns resultantes de uma diversificada 
participação para resolução legal de problemas 
coletivos” (Saldanha e Bastos, 2019, p.36). 

Um dos problemas coletivos que tratamos aqui 
foi o apagamento e em alguns casos a inexistên-
cia4 das mulheres negras e periféricas nas campa-
nhas de saúde atuais. As imagens que não vemos 
reforçam o quadro formado pelas imagens que 
vemos, pois a representação tanto dá na esfera vi-
sual, quanto se consolida na esfera mental. Con-
forme Santaella e Nöth,

O mundo das imagens se divide em dois do-
mínios. O primeiro é o domínio das imagens 
como representações visuais: desenhos, pintu-
ras, gravuras, fotografias e as imagens cinema-
tográficas, televisivas, holo e infográficas per-
tencem a esse domínio. Imagens, nesse sentido, 
são objetos materiais, signos que representam 
o nosso meio ambiente visual. O segundo é o 
domínio imaterial das imagens na nossa men-
te. Neste domínio, imagens aparecem como 
visões, fantasias, imaginações, esquemas, mo-
delos ou, em geral, como representações men-
tais (Santaella e Nöth 1998, apud Perez, 2016, 
p.158)

4 Na fase exploratória, verificamos que não há representação de mu-
lher negra tampouco periférica em nenhuma peça gráfica avulsa ou 
parte de campanha.
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mídia e pelo Estado, não apenas objetificam essas 
sujeitas, que passam a se ver pelo olhar do outro, 
mas também se coloca como forma de controle 
social. Isso porque são encaixadas no contexto 
do outro e descritas pelo texto do outro, pois as 
imagens não significam por si só, mas ganham 
sentido quando são acompanhadas por textos, 
inseridas em contextos ou legendadas.  Para Hall 
(2016, p.150), as imagens “ganham significados 
quando são lidas no contexto, umas em contras-
tes com as outras ou todas relacionadas entre si”. 

 No caso desta análise, quando vemos “fi-
guras representacionais semelhantes sendo repe-
tidas” em diversas produções (Idem), afirmamos 
que essas significações reforçam uma produção 
de sentido. Tratam-se de estratégias discursivas 
que justificam, por exemplo, políticas de esteri-
lização (Davis, 2016, p. 221), entre outras de viés 
racista e sexista, aplicadas a populações pobres 
em inúmeros países. Ou seja, é como se as sig-
nificações reproduzidas pelo poder hegemônico 
em diversas plataformas consubstanciassem um 
“regime de representações” pois, “todo o reper-
tório de imagens e efeitos visuais por meio dos 
quais a “diferença” é representada em um dado 
momento histórico pode ser descrito como um 
regime de representações” (Hall, 2016, p.150).

 Para acedermos à discussão dessas es-
tratégias discursivas, apresentaremos o material 
empírico em três etapas: 

1)  Quadro com alguns recortes de imagem 
e descrição técnica das peças;

2)  Ilustrações dos filmes analisados com 
base nos pontos: desnutrição, insalubridade, pro-
jeto pedagógico; 

3)  Quadro de análise baseada na tricotomia 
do signo de Charles Sanders Peirce, o fundador 
da Semiótica.

tem suas demandas invisibilizadas. 
A impossibilidade de existência de mulheres 

periféricas é tratada em termos teóricos por Lu-
gones (2020) na sua análise sobre a colonialidade 
de saber e de poder. Construído em termos bi-
nários, o pensamento colonial elege um padrão 
a partir do qual define a alteridade. No caso do 
gênero, o homem, em relação à mulher. No caso 
da raça, o branco em relação ao negro, ao indíge-
na e ao mestiço. Por que não é nem branca, nem 
homem, a mulher “de cor” não cabe nessa classi-
ficação. Ela é o outro do outro, portanto, sua exis-
tência não tem um espaço social definido, logo, 
não aparece nas comunicações publicitárias que 
se dizem de “Utilidade Pública”.

 É fundamental que se reflita sobre o sig-
nificado do esvaziamento subjetivo provocado 
na mulher que não se vê, naquela que tem suas 
possibilidades representativas esvaziadas por se-
rem insignificantes para a Instituição que deveria 
lhes garantir proteção e vida digna, o Estado. Não 
existir em determinadas esferas leva à leitura do 
processo sígnico da ausência que, por sua vez, 
enfraquece as representações enquanto “con-
teúdo concreto apreendido pelos sentidos, pela 
imaginação, pela memória ou pelo pensamento” 
(Santaella e Nöth, 1998, p.15 apud Perez, 2016, 
p.159). Indagamos, portanto, como se construir, 
concretamente, sem se ver representada nas ba-
ses comunicativas que lhe servem de referência? 

 Collins (2019, p. 83-84) acentua a impor-
tância da autodefinição para o empoderamento 
de grupos e indivíduos, e o risco de representa-
ções produzidas de um ponto de vista externo 
reproduzirem hierarquias de poder existentes. 
No caso das mulheres negras, indígenas e de 
outras minorias étnicas e sociais, a produção de 
imagens de controle (idem) pela academia, pela 
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Quadro 3 –  Dados e recorte da campanha “Desenvolvimento Infantil”

Fonte: Próprias Autoras
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gualdades anteriores à pandemia, estampadas 
na campanha. Tal dissonância pode induzir o 
intragente a compreender o mundo a partir da-
quilo que vê e não do que vivencia e uma das 
consequências pode ser a imersão numa apatia 
em relação aos próprios direitos. Consideramos 
que as imagens se constituem em signos que, 
quando apreendidos, podem servir de registro 
para a compreensão do mundo pois, “o homem 
compreende o mundo por meio de uma repre-
sentação que, por sua vez, é reconhecida por 
outra representação, que Peirce denomina como 
interpretante da primeira, e, assim, ad infi nitum.” 
(BARROS, CAFÉ, 2012). Essa lógica é o que Peir-
ce compreende como “a ciência das leis necessá-
rias gerais dos Signos e, especialmente, dos Sím-
bolos” (1995, p.29) 

Seguem três ilustrações e a análise estruturada 
no quadro complementar da análise, desenvolvi-
do por Santaella (1983), baseado na perspectiva 
das Tricotomias do signo, de Peirce (1995).

Após a percepção inicial, pormenorizamos a 
verifi cação, considerando algumas cenas dos três 
vídeos com longo tempo de exposição da mulher 
negra, para então examinarmos a maneira como 
essa mulher foi retratada. Averiguamos que sua 
representação está em oposição à refl exão feita ao 
longo do artigo, pois o fato da mulher que prota-
goniza a cena ser negra, considerando os marca-
dores sociais de raça e gênero, desconsidera o de 
classe que é essencial para a análise. Conquanto 
que é na interseccionalidade (Collins, 2019) dos 
três marcadores que se produzem as desigual-
dades, sobretudo em termos de insalubridade e 
desnutrição. Outro ponto fulcral foi indicação, 
através de algumas imagens, de que há um proje-
to pedagógico com intenção de modelar o com-
portamento familiar em tempos de coronavírus e 
é justo por esse motivo que a campanha foi alo-
cada na seção, uma vez que não há menção direta 
à COVID-19 nas reproduções dessa campanha.

Aferimos que não há sequer menção às desi-

Ilustração 2: Insalubridade

Fonte: Próprias Autoras

Ilustração 3: Desnutrição

Fonte: Próprias Autoras
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Ilustração 4: projeto pedagógico

Fonte: Próprias Autoras

Quadro 4 – análise Semiótica 

Fonte: Próprias Autoras
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